
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0034 DE 18 DE ABRIL DE 2012 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DELEGAR A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU, PELO REGIME DE CONCESSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre a delegação mediante concessão dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do Município de Botucatu.  

Da justificativa consta expressamente o seguinte:

1. DESCRIÇÃO

A Prefeitura Municipal de Botucatu visando a melhor solução para a execução dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos propõe a delegação dos mesmos por concessão, por meio da seleção da proposta mais vantajosa, para tanto apresenta a seguir o rol de embasamento.

A cada dia, maiores são as responsabilidades dos municípios e menores são os recursos, impondo ao Administrador Municipal criatividade na gestão da coisa pública, com vistas a atender aos anseios da população, proporcionando melhorias na condição de vida dos munícipes.

Um dos grandes problemas que assola os municípios brasileiros é a destinação dos resíduos sólidos, porque esses são gerados em volumes cada vez maiores e em ritmo que supera em muito a disponibilidade dos recursos municipais necessários, fato que vem dificultando sua solução pela Administração Municipal.

Ademais, impõe a modernidade que a Administração Pública, além de criatividade, tenha mais efetividade em suas ações, não sendo admissível ou melhor recomendado que o órgão que planeja e fiscaliza, execute a atividade, sob pena de torná-la ineficiente.

Registre-se, também, que a população já não tem como suportar qualquer aumento da carga tributária, fato que dificulta a solução do problema dos resíduos sólidos pelo município.

O equacionamento da situação proporcionada pelos resíduos sólidos é de capital importância para o município, eis que se trata de questão de saúde pública, e vem sendo cobrada, sistematicamente pela sociedade, em particular pelo Ministério Público, face às questões ambientais que dela decorrem.

A solução de concessão vem se mostrando a melhor opção, haja vista a crescente incidência nos municípios similares a Botucatu que estão adotando tal solução e apresentando melhora na qualidade de serviços, pois é possível exigir do Concessionário ações mais rápidas e atendendo exigências legais imediatas, baseados em contrato cujas condições são preestabelecidas.

Assim, com base na legislação vigente e da necessidade de lei autorizativa para a respectiva prestação, propõe-se processo de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, visando à contratação na modalidade de Concessão de empresa especializada em destinação final de resíduos, selecionando a empresa que se mostre habilitada, tanto técnica, como financeiramente, para exercer a função de Concessionária, a qual responsabilizar-se-á pela operação, conservação, manutenção, modernização, ampliação e exploração dos serviços (em caráter de exclusividade), efetuando os investimentos em obras e equipamentos que sejam necessários, para tratamento e destinação final, tudo isto sob a fiscalização do município, ou entidade específica para esse fim.

2. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Os princípios fundamentais da concessão baseiam-se em:


Universalização do acesso;


Integralidade, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;


Destinação final adequada dos resíduos sólidos preservando a saúde pública e à proteção do meio ambiente;


Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;


Eficiência e sustentabilidade econômica;


Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;


Transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;


Controle social; e,


Segurança, qualidade e regularidade.

3. METAS

Deverão ser atingidas as seguintes metas:


Dotar o Município de um sistema adequado de destinação final dos resíduos sólidos domiciliares;


Dotar o Município de um sistema adequado de beneficiamento de entulho, agregando valor e reduzindo os custos do Município com pavimentação;


Adotar sistemas de tratamento e destinação final que utilizem técnicas de engenharia sanitária e ambiental, de forma a possibilitar o cumprimento integral da legislação ambiental e sanitária, eliminando, assim, qualquer possibilidade de prejuízo à saúde da população e de contaminação do solo, do lençol freático, dos recursos hídricos superficiais e da atmosfera;


Incentivar a captação e utilização do biogás, seja através da implantação de usinas de geração de energia elétrica, seja através de evaporadores para tratar o chorume coletado, ou ainda, através de outros sistemas economicamente viáveis, de forma a impedir a potencialização do efeito estufa;


Adotar sistema de coleta seletiva amplo, buscando a valorização e atuação mais benéfica à cooperativa de catadores de Botucatu; e,


Preservar o meio ambiente através de projetos com características de elegibilidade quanto ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo previsto no Protocolo de Kyoto, contribuindo para a redução de gases formadores do efeito estufa.

4. OBJETIVO

A contratação de empresa, mediante concessão para prestação de serviços públicos relativos ao tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos coletados, compreendendo:


Implantação, operação, manutenção e monitoramento do Aterro Sanitário de Botucatu;


Implantação, operação e manutenção de Unidade de Compostagem;


Manutenção da unidade de Beneficiamento de Entulho;


Manutenção da Unidade de Triagem;


Estudo para a implantação, operação e manutenção de sistema de aproveitamento do biogás gerado no aterro sanitário;


Implantação, operação, coleta e transporte dos Pontos de Entrega Voluntária;


Implantação, operação, coleta e transporte dos Ecopontos;


Implantação, operação, coleta e transporte do Papa cocô; e,


Adequação da infra estrutura predial da área do aterro com instalação e operação de poço profundo para abastecimento de água local.

5. CONCLUSÃO

Em função da situação apresentada e buscando a melhor solução econômica financeira e técnica ambiental, com resultados positivos socialmente, bem como pela ampliação da coleta seletiva beneficiando a cooperativa de catadores, recomenda-se a licitação para a concessão, que para tanto deverá dispor de lei autorizativa.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende a delegação mediante concessão dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do Município de Botucatu.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação é o de maioria qualificada, conforme estabelece o art. 40, III, “i” (concessão de serviço público) do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).
Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. É o parecer, s.m.j.
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